
As Organizações Internacionais vivem um paradoxo. 
Nunca houve tantos mecanismos de defesa da 
democracia, de proteção dos direitos humanos e de 

combate às mazelas sociais e, mesmo assim, elas talvez 
nunca tenham sido tão omissas diante das crises que 
deveriam enfrentar. Após décadas de criação, expansão e 
consolidação dessas instituições, o problema parece estar 
menos na ausência de instrumentos e mais na ausência 
de ação.

A Organização dos Estados Americanos (OEA) é um retrato 
desse problema. Fundada em 1948 com foco na 
estabilidade hemisférica, a instituição passou por um 
processo de reformulação que incorporou instrumentos 
normativos de defesa democrática, principalmente no 
pós-Guerra Fria (Rodrigues, 2021). Essas transformações 
evidenciam que a OEA se modernizou, ampliou suas 
competências e reconheceu a democracia como 
fundamento essencial da ordem regional.

Diante desse contraste entre instrumentos disponíveis e 
inação prática, a pergunta que orienta esta análise é a 
seguinte: por que, apesar de seus mecanismos 
normativos, a OEA não reagiu ao avanço autoritário em El 
Salvador? O objetivo, assim, é compreender como a 
ausência de vontade política contribui para o 
fortalecimento do autoritarismo salvadorenho, tanto 
internamente quanto como modelo de governança 
regional.

Quem coordenará a ofensiva 
democrática?
Com o declínio do perigo soviético, a OEA, criada para 
garantir a coesão hemisférica no continente americano, 
expandiu sua agenda visando difundir e consolidar os 
princípios liberais em sua esfera de influência. Nesse novo 
contexto, a democracia e os direitos humanos tornaram-
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se os eixos estruturantes da reorientação institucional 
(Camargo, 2013). 

Destaca-se a aprovação da Resolução 1080, em 1991, e da 
Carta Democrática Interamericana, em 2001. Enquanto a 
primeira permite convocar o Conselho Permanente da OEA 
quando há uma “interrupção abrupta ou irregular do 
processo político institucional democrático ou do legítimo 
exercício do poder por um governo democraticamente 
eleito” (OEA, 1991), a fim de tomar as medidas 
consideradas apropriadas, a Carta Democrática 
aprofunda esses mecanismos, autorizando inclusive a 
suspensão de um Estado-membro.

Desde sua adoção, a Resolução 1080 foi acionada em 
diversas crises democráticas, como no Haiti (1991), Peru 
(1992), Guatemala (1993), Paraguai (1996 e 2012), Honduras 
(2009) e Venezuela (2016), demonstrando sua função 
como resposta institucional a rupturas constitucionais 
(Rodrigues, 2021). A Carta Democrática Interamericana, 
por sua vez, foi formalmente invocada contra a Venezuela 
em 2016, marcando sua primeira aplicação sistemática 
com vistas a um possível processo de suspensão de um 
Estado-membro (Cristaldo, 2016). Esse histórico revela que 
a OEA já atuou de maneira contundente diante de desafios 
democráticos — o que torna ainda mais evidente o 
contraste com sua atual paralisia diante do caso 
salvadorenho.

Ocorre que, em El Salvador, mesmo com o colapso 
progressivo da ordem democrática, marcado por 
reinterpretação constitucional, deslegitimação da 
oposição,  incentivo à violência e disposição para restringir 
liberdades civis (Meléndez-Sánchez, 2022), nenhum 
instrumento foi aplicado até agora. Organismos como o 
Freedom House (2025) já classificam El Salvador como um 
país “parcialmente livre”, e, segundo o índice da Economist 
Intelligence Unit (2025), desde a primeira eleição de Bukele, 
em 2019, o país apresentou um decréscimo relativo de 
aproximadamente 25% no índice de democracia.

Paralelamente, Bukele tem construído um discurso de 
rejeição ao Ocidente e ao multilateralismo. Em seu último 
discurso na Assembleia Geral das Nações Unidas, em 2024, 
o líder afirmou que “el mundo libre ya no es libre” e “fuimos 
ingenuos en pensar que otros países nos salvarían, o que 
otras naciones nos regalarían nuestra libertad por simple 
bondad” (Bukele, 2024). No ano seguinte, ironizou o evento 
afirmando, em sua conta oficial no X (antigo Twitter), que 
havia decidido não comparecer porque “parecia inútil este 

ENQUANTO BUKELE GRITA, A OEA SE CALA

[v. 8 | n. 1] [abril | 2026] Recebido em 22 dez. 2025 | Publicado em 23 abr. 2026



105

ano”, sugerindo aos interessados que assistissem ao 
discurso anterior “se quiserem perder tempo como eu 
perdi” (Bukele, 2025b, tradução nossa). Para além do teor 
literal, essas publicações funcionam como um gesto 
calculado de deslegitimação simbólica da ONU e das 
normas multilaterais, performando um desprezo 
institucional que reforça seu capital político doméstico e 
projeta internacionalmente a imagem de um líder disposto 
a romper com convenções diplomáticas tradicionais. 

Bukele (2025c) já afirmou também que nunca mais 
permitirá que o Ocidente ensine ao seu país sobre 
democracia, direitos humanos e liberdade de expressão. 
Em outra oportunidade, diante das críticas internacionais 
à aprovação da reeleição indefinida, Bukele insinuou que 
as potências ocidentais hostilizam El Salvador não por 
uma suposta ruptura democrática, mas por sua postura 
autônoma, afirmando que “o problema não é o sistema, 
mas sim o fato de um país pobre ousar agir como 
soberano” (Bukele, 2025a, tradução nossa). Trata-se de 
uma retórica que contrapõe soberania nacional e 
instituições multilaterais, reforçando um projeto político 
que busca deslegitimar padrões democráticos liberais e 
apresentar o governo salvadorenho como alternativa 
autônoma ao “Ocidente”.

Mesmo diante da deterioração evidente da democracia 
salvadorenha e de declarações abertamente contrárias à 
ordem multilateral, não se articulou uma resposta 
coordenada entre as democracias do continente no 
âmbito da OEA. A Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos (2023), órgão autônomo da Organização, 
publicou um informe especial advertindo que o regime de 
exceção sufocava a democracia no país. Em 2025, durante 
a Revisão Periódica Universal da ONU, países membros da 
OEA como Canadá, Panamá, Costa Rica e Uruguai 
cobraram de El Salvador a limitação do estado de exceção 
e o respeito aos direitos fundamentais, ressaltando que 
segurança pública e Estado de Direito devem caminhar 
juntos (Espinoza, 2025).

Na prática, porém, a falta de vontade política se 
materializa na recusa dos Estados-membros em acionar o 
Conselho Permanente, na ausência de liderança dos 
países centrais do sistema e na percepção de que 
confrontar um governo popular na agenda da segurança 
traz custos políticos elevados. Somado a isso, observa-se 
uma admiração difusa pelo “Modelo Bukele”, que associa 
estabilidade à concentração de poder. 
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Essa forma de dispersão autoritária tem se expandido 
regionalmente, à medida que diferentes governos buscam 
replicar, total ou parcialmente, o pacote salvadorenho de 
hiperconcentração decisória, militarização da segurança 
pública e flexibilização de garantias legais. Países como 
Honduras, Argentina e Equador já adotaram medidas 
inspiradas nesse modelo, seja pela ampliação do poder 
coercitivo do Executivo, seja pela autorização de 
operações policiais e militares de exceção em centros 
urbanos e áreas consideradas “críticas” (Magaloni; Díaz-
Cayeros, 2025). Mais recentemente, o Brasil também tem 
reproduzido elementos dessa lógica, especialmente nas 
operações policiais de larga escala em São Paulo e no Rio 
de Janeiro (Toledo, 2025), que vêm sendo justificadas por 
narrativas de eficiência imediata, ainda que impliquem 
riscos concretos de abuso, letalidade policial e erosão de 
mecanismos de controle democrático.

El Salvador sob as bênçãos do Pai
Se os Estados-membros não coordenam entre si uma 
medida contra o avanço autoritário salvadorenho, resta 
compreender se essa decisão poderia partir da potência 
fundadora da OEA, os Estados Unidos. Desde a criação da 
Organização, em 1948, Washington exerceu papel 
determinante na definição de sua agenda e arquitetura 
institucional. “A liderança norte-americana ajudou a 
moldar compromissos de solidariedade estratégica e 
definir o sistema interamericano como incompatível com 
regimes antidemocráticos.” (Belli, 2025, p. 121).  Contudo, 
essa centralidade histórica dos Estados Unidos também 
produz tensões internas, pois a percepção de que a OEA 
responde prioritariamente aos interesses de Washington 
afeta tanto sua legitimidade perante os demais membros 
quanto sua capacidade de agir de forma efetiva e 
consensual diante de crises democráticas.

Entretanto, diante da atual deterioração democrática em 
El Salvador, o posicionamento de Washington tem oscilado 
entre a condenação retórica e a inação prática. A 
administração Biden, por meio de declarações da então 
vice-presidente Kamala Harris e do então Secretário de 
Estado Antony Blinken, condenaram o abandono de 
práticas democráticas conduzido por Bukele em 
momentos diversos (Labrador; Gavarrete, 2021). Ainda sob 
a gestão de Biden, os EUA chegaram a impor sanções a 
dois membros do círculo próximo de Bukele, acusados de 
negociar com líderes criminosos que estavam presos (EUA 
sanciona…, 2021).
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Por outro lado, com a volta do governo Trump, a relação 
entre os países tem sido marcada por afinidade discursiva 
e pragmatismo político. Trump elogiou Bukele e minimizou 
as denúncias de violação de direitos humanos ocorridas 
em El Salvador (Macedo, 2025). Além disso, Bukele e Marco 
Rubio firmaram um acordo migratório, no qual El Salvador 
concordou em aceitar deportados de outras 
nacionalidades, o que se configura como uma violação do 
direito internacional. Nas palavras de Rubio, nenhum país 
jamais tinha oferecido uma oferta de amizade como essa, 
além de ter chamado o acordo de “o mais extraordinário 
do mundo” (O acordo …, 2025). 

Diante dessa situação, torna-se claro que não haverá, 
nem no plano bilateral, nem no multilateral, uma 
condenação oficial das violações democráticas em El 
Salvador feita pelos EUA. A tolerância de Washington, seja 
por alinhamento ideológico, seja por indiferença, reforça o 
esvaziamento da OEA como plataforma de defesa 
democrática. A organização se mostra não apenas 
paralisada pela falta de ação coordenada de seus 
Estados-membros, mas também subordinada à anuência 
do seu maior membro e fundador, cuja omissão continua 
a ditar os limites da resposta hemisférica.

Considerações Finais
O exemplo salvadorenho permite concluir que a crise de 
efetividade das organizações internacionais não decorre 
da ausência de instrumentos ou de espaços institucionais 
para o diálogo multilateral, mas, sobretudo, da falta de 
vontade política dos Estados em utilizá-los. O problema é 
que a omissão da Organização dos Estados Americanos 
em relação ao avanço autoritário em El Salvador não é 
isenta de consequências. 

Ao deixar de acionar seus próprios mecanismos de 
proteção democrática, a OEA contribui para a 
consolidação interna do autoritarismo salvadorenho e 
reforça a narrativa de perseguição internacional 
mobilizada por Bukele. A inoperância das democracias da 
região, somada à ambiguidade do posicionamento norte-
americano, ora de censura retórica, ora de elogio às 
políticas de segurança do governo salvadorenho, cria um 
cenário fértil para a difusão autoritária, no qual práticas de 
centralização do poder e enfraquecimento das garantias 
civis passam a ser vistas como modelo de governança 
eficiente.

ENQUANTO BUKELE GRITA, A OEA SE CALA

[v. 8 | n. 1] [abril | 2026] Recebido em 22 dez. 2025 | Publicado em 23 abr. 2026



108

Se essa tendência persistir, o “Modelo Bukele” tende a se 
expandir para outros contextos marcados por insegurança 
e descrédito institucional. Ao mesmo tempo, o sistema 
interamericano arrisca aprofundar sua crise de 
legitimidade normativa, tornando-se cada vez mais 
incapaz de responder às ameaças que justificaram sua 
própria criação. Assim, a mesma organização que um dia 
se apresentou como guardiã da democracia no 
continente hoje se cala. E, no vácuo dessa voz, Bukele grita 
— pragueja a democracia e o multilateralismo, mas grita.
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